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Ab s tract This pa per deals with the “m od el ” of

wo rkers’ health care del ivery ba sed on the stra te-

gy of a Na tional Netwo rk for Co m preh en s ive

Workers’ Health Care (RENAST), which is under

co n s tru ction within the Na tional Health Sys tem

(SUS) in Bra z i l . R E NAST is a national netwo rk

of i n fo rm a tion and health pra cti ce s , d evel oped

with the main pu rpo se of providing health care

a cti o n , health su rvei ll a n ceand health pro m oti o n

a cti o n s , at the pri m a ry health care level , m ed i u m

and high complexity outpatient clinics and hospi-

tal level , u n d er so cial co n trol . Acco rding to this

“m od el ”, “Wo rkers’ Health Referen ce Cen ters”

pl ay a role of te chnical su ppo rt , and dissem i n a-

tion of a “c u l tu re” of the co re role pl ayed by wo rk

in the health/dise a se pro ce s s , and the “c u l tu re” of

social production of disease. Also, these “Reference

Cen ters” h ave to pl ay a vital role in negoti a ti o n s

and pol i ti c a l / i n s ti tu tional arra n gem ents wi t h

ot h er so cial acto rs , b oth within the Health Secto r

and with ot h er insti tu tional acto rs , within thei r

ge o graphic juri sd i cti o n . This pa per includes a

b ri ef su m m a ry of Wo rkers’ Health inception and

d evel opm ent in the Na tional Health Sys tem

(SUS) of B razil; some cru cial opera tional aspe ct s

of this development process; and, finally, some ad-

va n cem en t s , d i f f i c u l ties and pers pe ctives for this

new model, based on the RENAST.

Key word s Wo rkers’ h e a l t h , Wo rkers’ h e a l t h

care, Occupational health 

Re su m o A co n s trução da Rede de Atenção In te-

gral à Saúde do Tra balhador (RENA S T) no SUS,

pa ra impl em entar as ações de uma atenção dife-

ren ciada pa ra os tra ba l h a d o res na rede de servi-

ços de saúde é a pri n ci pal estra t é gia adotada pel a

á rea T é cnica de Saúde do Tra balhador do Mi n i s-

t é rio da Saúde (CO S AT) , a pa rtir de ja n ei ro de

2 0 0 3 . A RENAST está organizada como rede na-

cional de info rmação e pr á ticas de saúde: ações

a s s i s ten ci a i s , de vi gi l â n cia e promoção da saúde,

nas linhas de cuidado da atenção básica, da mé-

dia e alta co m pl exidade ambu l a to ri a l , pr é - h o s p i-

talar e hospitalar, sob o co n trole so ci a l , nos três ní-

veis de gestão do SUS. Na proposta da RENA S T,

os Cen tros de Refer ê n cia em Saúde do Tra ba l h a-

dor (CRST) dei xam de ser po rta de en trada e as-

su m em o pa pel de su po rte técn i co, pólo irra d i a-

dor da cultu ra da cen tralidade do tra balho e pro-

dução so cial das doen ç a s , e lócus de pa ctu a ç ã o

das ações de saúde, i n tra e interseto ri a l m en te , n o

seu terri t ó rio de abra n g ê n ci a . Ne s te texto, s ã o

a pre sentados: uma breve retro s pe ctiva do pro ce s-

so de insti tuição das ações de Saúde do Tra ba l h a-

dor no âmbi to do SUS, a descrição dos aspe cto s

o rga n i z a cionais e opera cionais da RENA S T, n o s

Estados e municípios e iden tificados ava n ç o s , d i-

ficuldades e as perspectivas vislumbradas.

Pa l avra s - ch ave Saúde do tra ba l h a d o r, Aten ç ã o

à saúde, Políticas de saúde do trabalhador
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In trodu ç ã o

A or ganização da atenção à saúde da pop u l a-

ção reflete o acúmulo técnico-científico e a cor-

relação das forças soc i a i s , que se ex pressam em

uma dada po l í tica de saúde . Seg u n do Merhy,

Cecílio e Nog u ei ra (1992), a or ganização da

produção de serviços de saúde se dá a partir do

a rranjo de saberes da áre a , bem como das es-

tra t é gias po l í ticas implem en t adas por um de-

term i n ado gru po soc i a l . Dessa form a , o “m o-

del o” tem uma dimensão assistencial e tec n o l ó-

gica e se ex pressa como proj eto po l í ti co, a rti c u-

l ado a determ i n adas forças soc i a i s .

E s te tex to tem por obj etivo de s c rever o

“m odel o” de atenção à saúde dos tra b a l h adore s

no Si s tema Único de Sa ú de (SUS), ado t ado na

con s trução da Rede de Atenção In tegral à Sa ú-

de do Tra b a l h ador (RENA S T) nos serviços de

s a ú de , envo lven do técnico s , tra b a l h adores e o

m ovi m en to social or ga n i z ado. O processo de

prep a ração da III Con ferência Nac i onal de

Saúde do Trabalhador (3a CNST) constitui uma

oportu n i d ade privi l egi ada de ref l exão sobre a

i n s ti tuição do campo da Sa ú de do Tra b a l h ador,

a Po l í tica Nac i onal de Sa ú de do Tra b a l h ador

( P N S T) e, em parti c u l a r, p a radiscussão da a ten-

ção integral aos tra b a l h adore s , com base na es-

tra t é gia da RENA S T.

Na abord a gem do tem a , são apre s en t ado s :

uma breve retro s pectiva da insti tuição das ações

de Sa ú de do Tra b a l h ador no âmbi to do SUS, em

s eus aspectos con cei tuais e po l í ti cos e iden ti f i-

c ados os ava n ç o s , as dificuldades en f ren t ad a s ,

além de algumas pers pectivas vi s lu m brad a s .

An teceden te s

A or ganização de uma atenção diferen c i ada à

s a ú de dos tra b a l h adores su r ge , no mu n do oc i-

den t a l , no século 18, na In gl a terra , com a Re-

vo lução In du s tri a l . Pre s s i on ados pelos preju í-

zos econ ô m i co s , decorren tes dos altos índice s

de ac i den tes e adoec i m en to determ i n ados pe-

las péssimas condições de vida e trabalho e pe-

las reivindicações dos tra b a l h adores por mu-

d a n ç a s , i n du s triais da época passaram a con-

tratar médico s , a tri bu i n do-lhes a re s pon s a bi l i-

d ade de “c u i d a r ” da saúde dos tra b a l h adore s . A

recom endação de Ba ker, m é d i co ingl ê s , ref l ete

o espíri to da pr á tica nascen te da medicina do

tra b a l h o, em 1883:

Col oque no interior da sua fábrica o seu pr ó-

prio médico que servirá de interm ed i á rio en tre

vo c ê , os seus tra ba l h a d o res e o públ i co. Dei x e - o

visitar a fábri c a , sala por sala, sem pre que exi s-

tam pe s soas tra ba l h a n d o, de manei ra que el e

possa verificar o efei to do tra balho sob re as pe s-

soa s . E se ele verificar que qualquer dos tra ba l h a-

d o res está sof rendo a influência de causas que

possam ser preven i d a s , a ele co m petirá fazer tal

preven ç ã o. Dessa fo rma você pod erá dizer: meu

m é d i co é minha defe s a , pois a ele dei toda a mi-

nha auto ridade no que diz re s pei to à proteção da

saúde e das condições físicas dos meus oper á ri o s ;

se algum deles vi er a sof rer qualquer alteração da

s a ú d e , o médico é que deve ser re s po n s a bi l i z a d o

( Men des & Di a s , 1 9 9 1 ) .

Sob a égi de da medicina do trabalho era m ,

e ainda são, de s envo lvidas pr á ticas assisten-

c i a i s , de cunho bi o l ogi c i s t a , d i ri gidas essen c i a l-

m en te à seleção e manutenção da higi dez da

força de tra b a l h o, com ações cen tradas no am-

bi en te e no po s to de tra b a l h o, s en do o tra b a-

l h ador apenas obj eto dessas ações.

Na pri m ei ra met ade do século 20, mu d a n-

ças nos processos produtivos decorren tes das

duas gra n des guerras mundiais e os esforços de

recon s trução pós-guerra deram forma a novo s

probl emas e nece s s i d ades de saúde rel ac i on a-

das ao tra b a l h o. O utros prof i s s i onais se ju n t a-

ram à equ i pe médica, en foc a n do aspectos da

h i gi en e , da er gon omia e da seg u rança do tra-

b a l h o, con form a n do a pr á tica da Sa ú de Ocu-

p ac i on a l . Apesar da abord a gem mu l ti d i s c i p l i-

nar e da ampliação do foco das ações de saúde ,

estas perm a n eceram cen tradas no ambi en te de

tra b a l h o, a trel adas aos parâmetros dos “l i m i te s

de to l er â n c i a” con s i derados “c i en t í f i cos e seg u-

ro s”, perm a n ecen do o tra b a l h ador um obj eto

das ações.

Nos anos 50 do século passado, a mel h ori a

das condições de vida das pe s s oa s , s ob a égi de

de po l í ticas públicas de s en h adas pelo e st ado de

bem-estar so ci a l e a reor ganização dos movi-

m en tos soc i a i s , p a rti c u l a rm en te na Eu rop a , per-

m i ti ram a em ergência de novos qu e s ti on a m en-

tos sobre as condições de trabalho e reivi n d i c a-

ções de mudanças capazes de ga ra n tir saúde e

m el h orar o ambi en te e a qu a l i d ade de vida das

pe s s oa s .

Na It á l i a , o movi m en to pela Reforma Sa n i-

t á ri a , que envo lveu os tra b a l h adores or ga n i z a-

do s , t é c n i cos de serviços de saúde e das insti-

tuições de ensino e pe s qu i s a , tro u xe à cena po-

l í tica as condições de trabalho geradoras de

doença e a nece s s i d ade de mod i f i c á - l a s . Os tra-

b a l h adores assu m i ram a con dução da luta por

m el h ores condições de trabalho e de vi d a , s ob
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o princípio da “não del ega ç ã o” ( Berl i n g u er,

1 9 8 3 ; O d don e , 1 9 8 6 ) .

E cos desse movi m en to ch ega ram ao Bra s i l

em meados dos anos 70, em mom en to históri-

co marc ado pelo processo de reor ganização so-

c i a l , o fim da ditadu ra militar e redem oc ra ti z a-

ção no país. Com o apoio dos tra b a l h adore s ,

em particular dos sindicatos sinton i z ados com

as premissas do “n ovo sindicalismo” e as for-

mulações te ó ri co - con cei tuais produzidas pel a

ep i dem i o l ogia soc i a l , a agenda da Reforma Sa-

n i t á ria Bra s i l ei ra inclu iu as questões de Sa ú de

do Tra b a l h ador.

As s i m , o movi m en toda Sa ú de do Tra b a l h a-

dor, no Bra s i l , toma forma no final dos anos

7 0 , ten do como ei xo s : a defesa do direi to ao

trabalho digno e saudável ; a participação do s

tra b a l h adores nas decisões sobre a or ga n i z a ç ã o

e gestão dos processos produtivos e a busca da

ga ra n tia de atenção integral à saúde . De s de en-

t ã o, a implem entação de ações de assistência e

de vi gilância da saúde para os tra b a l h adore s ,

pela rede pública de serviços de saúde , vem

con tri bu i n do para a insti tuição da Sa ú de do

Tra b a l h ador no país (Di a s , 1 9 9 4 ) .

Os Programas de Sa ú de do Tra b a l h ador

( P S T) de s envo lvi dos na rede pública de servi-

ços de saúde , por sindicatos de tra b a l h adores e

hospitais univers i t á ri o s , foram direc i on ado s

p a ra de s velar o adoec i m en to rel ac i on ado ao

trabalho e incorporar a participação dos tra b a-

l h adore s , va l ori z a n do seus rel a tos sobre as con-

dições de tra b a l h o, con s i dera n do-os su j ei to s

das ações de saúde e dando vi s i bi l i d ade ao pro-

bl ema na soc i ed ade (Au g u s to, 1 9 8 5 ; Men de s ,

1 9 8 8 ; P i m enta & Ca p i s tra n o, 1 9 8 8 ; Costa et al. ,

1 9 8 9 ) . A incorporação dessas questões nas pr á-

ticas co tidianas de sindicatos de tra b a l h adore s

mais or ga n i z ados foi refor ç ada pelas assesso-

rias de saúde e pela cri a ç ã o, em São Pa u l o, do

Dep a rt a m en to In tersindical de Estu dos e Pe s-

quisas de Sa ú de e dos Am bi en tes de Tra b a l h o

( D I E S AT) (Ri bei ro & Lac a z , 1 9 8 4 ) . Essas ini-

c i a tivas se espalharam pelo país, a l i m en t a n doo

processo social de discussão e or ganização da

luta pela mel h oria das condições de vida e de

trabalho digno e saudável , a l i cerces do movi-

m en to da Sa ú de do Tra b a l h ador (Lac a z , 1 9 9 6 ) .

A VIII Con ferência Nac i onal de Sa ú de , em

março de 1986, con tri bu iu para re a f i rmar à so-

c i ed ade bra s i l ei ra a saúde como direi to de ci-

d adania e dever do Estado prov ê - l a . Em de-

zem bro do mesmo ano, foi re a l i z ada a I Con fe-

rência Nac i onal de Sa ú de do Tra b a l h ador qu e

m a rcou po l i ti c a m en te o movi m en to da insti-

tuição desse campo (Mi n i s t é rio da Sa ú de / F i o-

c ru z , 1 9 8 7 ) .

A Con s ti tuição Federal de 1988 incorporo u

as questões de Sa ú de do Tra b a l h ador ao enu n-

ciar o con cei to ampliado de Sa ú de , i n clu i n do

en tre seus determ i n a n tes – as condições de ali-

m en t a ç ã o, h a bi t a ç ã o, edu c a ç ã o, ren d a , m eio am-

bi en te , tra ba l h o, em prego – e ao atri buir ao SUS

a re s pon s a bi l i d ade de coordenar as ações no

p a í s . Essa atri buição foi reg u l a m en t ad a , em

1 9 9 0 , pela lei 8.080 que def i n iu os princípios e

a formatação do SUS. Con s o l i d ava-se assim, n o

plano legal e insti tu c i on a l , o campo da Sa ú de

do Tra b a l h ador.

E n tret a n to, um árduo caminho se de s en h a-

va à fren te para fazer cumprir a lei e inserir as

ações de Sa ú de do Tra b a l h ador no SUS. Trad i-

c i on a l m en te , no Bra s i l , a atenção à saúde do s

tra b a l h adores inseri dos no setor formal de tra-

balho – a regulação e inspeção das con d i ç õ e s

de trabalho e a assistência médica – era atri bu i-

ção dos Mi n i s t é rios do Trabalho e da Previ d ê n-

cia Soc i a l . Apesar das inova ç õ e s , o tex to con s ti-

tu c i onal manteve a su perposição ou con cor-

rência de algumas dessas atri bu i ç õ e s , fom en-

t a n do con f l i tos en treos setore s , p a rti c u l a rm en-

te qu a n to às ações de fiscalização dos ambi en-

tes e condições de tra b a l h o.

A Sa ú de do Tra b a l h ador também foi for-

m a l m en te incorporada no or ga n ograma e pr á-

ticas do Mi n i s t é rio da Sa ú de (MS) e nos nívei s

e s t aduais e municipais do SUS. E n tret a n to,

de s de o início, a com p a rti m entalização das es-

trutu ras vem dificultando a implem entação de

uma atenção integral e integrada aos tra b a l h a-

dore s . Ao lon go desses 15 anos, a Sa ú de do Tra-

b a l h ador tem sido co l oc ada ora no âmbi to da

e s trutu ra da Vi gi l â n c i a , ora na Assistência ou

em outras instâncias ad m i n i s tra tivas do SUS,

depen den do do form a to insti tu c i onal vi gen te .

Por é m , essas dificuldades não imped i ra m

que houvesse avanços na inserção de ações de

Sa ú de do Tra b a l h ador no SUS. Em 1991, o MS

a pre s en tou à soc i ed ade , a pri m ei ra proposta de

um Plano de Trabalho em Sa ú de do Tra b a l h a-

dor no SUS (MS, 1 9 9 1 ) . A estra t é gia definida à

é poca privi l egi ava a or ganização das ações em

Cen tros de Referência em Sa ú de do Tra b a l h a-

dor (CRST) , como altern a tiva para po ten c i a l i-

zar os escassos rec u rsos dispon í vei s , f acilitar o

d i á l ogo com o movi m en to social e capac i t a r

prof i s s i onais para de s envo lver as ações propo s-

t a s . A II Con ferência Nac i onal de Sa ú de do Tra-

b a l h ador, re a l i z ada em 1994, foi um mom en to

i m port a n tede mobilização técnica e po l í ti c a , e
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p a l co de ac i rrada disputa qu a n to aos espaços

de atuação dos Mi n i s t é rios do Trabalho e da

Sa ú de (MS, 2 0 0 2 ) .

Nos anos 90, a Área Técnica de Sa ú de do

Tra b a l h ador do Mi n i s t é rio da Sa ú de (COSAT)

con cen trou esforços em um amplo processo de

c a p acitação técnica, p a ra as ações de Vi gi l â n c i a

e na Atenção Básica da Sa ú de ; a el a boração de

pro toco l o s , n ormas e diretri ze s , en tre as qu a i s ,

a Norma Operac i onal de Sa ú de do Tra b a l h ador

( N O S T) ; a Lista de Doenças Rel ac i on adas ao

Trabalho e o Manual de Pro ced i m en to s p a ra

ori entar as ações de Sa ú de do Tra b a l h ador na

rede de serviços de saúde , p u bl i c ado em 2001;

o de s envo lvi m en to de indicadores de saúde do

tra b a l h ador para os Si s temas de In form a ç ã o

em Sa ú de , em especial a Rede In tera gencial de

In formações para a Sa ú de (RIPSA) e uma pro-

posta de Po l í tica Nac i onal de Sa ú de do Tra b a-

l h ador, co l oc ada em con sulta na soc i ed ade , em

2 0 0 1 .

F i n a l i z a n doesta breve retro s pectiva , pode -

se dizer que os anos 90 foram férteis para a

consolidação do campo da Sa ú de do Tra b a l h a-

dor no país. Além das ativi d ades de s envo lvi d a s

por disti n tos setores soc i a i s , o trabalho do s

C R S T, na rede de serviços de saúde , con tri bu iu

p a ra a con s trução de uma atenção diferen c i ad a

à saúde dos tra b a l h adores no SUS, como expre s-

são da luta or ga n i z ada dos tra b a l h adores por

melhores condições de vida e trabalho e da a ç ã o

de tutela da saúde dos cidadãos pelo Estado.

E n tret a n to, a par dos ava n ç o s , também po-

dem ser iden ti f i c adas dificuldade s , en tre el a s : o

pequ eno número e a distri buição desigual do s

CRST nos Estados e mu n i c í p i o s ; a baixa cober-

tu ra das ações, que não alcançavam um núme-

ro ex pre s s ivo de tra b a l h adore s ; a de s a rti c u l a-

ção da atuação do con ju n to de ações de saúde ,

perm a n ecen do à margem das estrutu ras e po l í-

ticas do SUS, con form a n do os “g u etos da Sa ú-

de do Tra b a l h ador ”, além de uma fraca arti c u-

lação inters etori a l .

As s i m , 15 anos após a reg u l a m entação da

a tri buição con s ti tu c i onal da atenção integral à

s a ú de dos tra b a l h adores pela Lei Orgânica da

Sa ú de 8.080/90 e das ex periências implem en t a-

das na rede pública de serviços de saúde , pode -

se dizer que o SUS ainda não inco rpo rou , de fo r-

ma efetiva , em suas co n cep ç õ e s , pa ra d i gmas e

a ç õ e s , o lugar que o “tra ba l h o” o c u pa na vida dos

i n d iv í duos e suas relações com o espaço sóci o -

ambiental. Ou seja: o papel do “trabalho” na de-

terminação do processo saúde / doença dos tra-

b a l h adores diret a m en te envo lvi dos nas ativi d a-

des produtiva s , da população em geral e nos

i m p actos ambi entais que essas ativi d ades pro-

du zem (Hoefel , Dias & Si lva , 2 0 0 5 ) .

Apesar de não se ter, a i n d a , uma ref l ex ã o

mais or ga n i z ada sobre essas questões e sem mi-

nimizar as questões intestinas, próprias do S U S ,

é import a n te de s t ac a r, en tre os fatores que têm

d i f i c u l t ado a con c retização desses obj etivo s , a

em ergência do processo de ree s trutu ração pro-

dutiva . Um rel a tivo distanciamen to históri co já

perm i te perceber qu e , nos anos 90, qu a n do

ainda “com em or á va m o s” as con quistas do mo-

vi m en to da Sa ú de do Tra b a l h ador e se bu s c a-

vam formas para efetiv á - l a s , tom avam corpo,

no Bra s i l , mudanças radicais na forma de or ga-

nizar e gerenciar o trabalho e de reori entar as

ações do Estado, na pers pectiva do ch a m ado

“ E s t adomínimo”, em sintonia com um proce s-

so mais gl ob a l .

E n tre as con s eqüências dessas mu d a n ç a s ,

p a ra o tra b a l h o, o modo de vida e as con d i ç õ e s

de saúde da pop u l a ç ã o, dos tra b a l h adores em

p a rti c u l a r, podem ser iden ti f i c ado s : o de s em-

prego estrutu ra l ; a prec ariz aç ã o do trabalho e

o cre s c i m en to do setor inform a l , com perda de

d i rei tos trabalhistas e previ den c i á rios histori-

c a m en te con qu i s t ados pelos tra b a l h adore s . O

de s em prego estrutu ral tem reperc uti do na or-

ganização dos sindicato s , obri ga n do-os a de s-

l ocar o foco de atuação para a pre s ervação de

po s tos de tra b a l h o, dei x a n do em seg u n do pla-

no as condições em que o mesmo é exec ut ado.

As relações de solidari ed ade e cooperação no

co tidiano de tra b a l h o, e s s enciais para a saúde

e seg u rança dos tra b a l h adore s , são su b s ti tu í-

das pela com petição pred a t ó ri a , s oc i a l m en te

va l ori z ada e esti mu l ada pelos meios de comu-

n i c a ç ã o.

O perfil ep i dem i o l ó gi co do adoec i m en to

dos tra b a l h adores também ref l ete essas mu-

d a n ç a s , tradu z i n do-se no aumen to da preva-

lência de doenças rel ac i on adas ao tra b a l h o, co-

mo as Lesões por Esforços Repeti tivos (LER)

ou Di s t ú rbios Osteomu s c u l a res Rel ac i on ado s

ao Trabalho (DO RT) , que re s pon dem por cer-

ca de 80% dos casos aten d i dos nos CRST, n a

a tu a l i d ade e em formas de adoec i m en to mal

c a racteri z ad a s , en tre elas o estre s s e , a fad i ga fí-

sica e mental e outras ex pressões de sof ri m en to

rel ac i on adas ao tra b a l h o. Como agrava n te , ob-

s erva-se que essas “n ova s” formas de adoec i-

m en to convivem , no país, com as doenças pro-

f i s s i onais clássicas como a silico s e , as intox i c a-

ções por metais pe s ados e por agro t ó x i co s , en-

tre outras (MS, 2 0 0 4 ) .
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Nesse cen á ri o, a cl i en tela atendida pel o s

CRST dei xou de ser, predom i n a n tem en te , en-

c a m i n h ada pelos sindicados e pela Previ d ê n c i a

Social passando a ser con s ti tuída mac i ç a m en te

por tra b a l h adores proven i en tes do setor infor-

m a l , prec á rio ou por de s em pregado s . A su s ten-

tação para a or ganização e geren c i a m en to do s

C R S T, prop i c i ada pela participação dos sindi-

c a tos de tra b a l h adore s , também ficou mu i to

preju d i c ad a . Os técnicos dos CRST têm en con-

trado dificuldades para lidar com essa nova

re a l i d ade . Ob s erva-se um de s compasso en tre

as “n ova s” n ece s s i d ades e demandas dos tra b a-

l h adores e as pr á ticas de saúde con s truídas an-

teri orm en te . Nas ações de Vi gilância dos am-

bi en tes e condições de trabalho pelas equ i pe s

dos CRST, por exem p l o, a p a rece cl a ra m en te a

con tradição en tre as exigências técnicas de mu-

dança dos processos de tra b a l h o, qu e , em mu i-

tos casos, s i gnificam interdição e a luta dos tra-

b a l h adores pela manutenção do em prego. É

gra n de também a dificuldade dos prof i s s i on a i s

p a ra lidar com os “n ovo s”probl emas de saúde -

doença dos tra b a l h adore s , en tre el e s , as mani-

festações de sof ri m en to psíqu i co, os efei tos à

ex posição a baixas do s a gens de substâncias tó-

xicas e às novas formas de or ganização e ge s t ã o

do tra b a l h o. E s tes são alguns exemplos das di-

f i c u l d ades en f ren t adas na atenção à Sa ú de do

Tra b a l h ador no SUS.

Apesar da escassez e inconsistência das in-

formações sobre a situação de saúde dos tra b a-

l h adore s , no Bra s i l , s eg u n do o IBGE, a pop u l a-

ção econ om i c a m en te ativa (PEA) é com po s t a

por aprox i m ad a m en te 85 milhões de tra b a l h a-

dore s , dos quais apenas 23 milhões, cerca de um

ter ç o, são cobertos pelo Seg u ro de Ac i den tes do

Trabalho (SAT) . E s tima-se que mais de um mi-

lhão de tra b a l h adores são ati n gi do s , a cada ano,

por ac i den te ou agravo rel ac i on ado ao tra b a l h o

( M S , 2 0 0 4 ) . E n tre 1999 a 2003, a Previ d ê n c i a

Social regi s trou 1.875.190 ac i den tes de tra b a l h o,

s en do 15.293 com óbi tos e 72.020 com incapa-

c i d ade perm a n en te , com uma média de 3.059

ó bi to s / a n o, en tre os tra b a l h adores do setor for-

mal seg u rados pelo SAT. O coef i c i en te médio de

m ort a l i d ade , no mesmo per í odo foi de 14,84

por 100.000 tra b a l h adores (MPS, 2 0 0 3 ) .

As s i m , p a radox a l m en te , o SUS assume um

p a pel social diferen c i ado, ao se co l oc a r, de fato,

na atu a l i d ade , como a única po l í tica pública de

cobertu ra univers a l , p a ra o cuidado da saúde

dos tra b a l h adore s , obri ga n do a busca da rede-

finição das pr á ticas de saúde e a con s trução de

um “n ovo model o” de aten ç ã o.

No final do ano de 2002, uma oportu n i d a-

de po l í ti c a , su r gida no âmbi to da Sec ret a ria de

Assistência à Sa ú dedo Mi n i s t é rio da Sa ú de , per-

m i tiu a criação da Rede Nac i onal de Aten ç ã o

In tegral à Sa ú de do Tra b a l h ador (RENA S T) ,

pela port a ria 1.679 de 19 de setem bro de 2002.

Apesar das críticas e dos de s en con tros insti tu-

c i onais ob s ervados no processo de el a bora ç ã o

desse instru m en to, em particular à ênfase nas

ações assisten c i a i s , a port a ria foi apoi ada pel o s

prof i s s i onais e técnicos dos CRST e setores do

m ovi m en to dos tra b a l h adore s , que recon h ece-

ram na iniciativa uma oportu n i d ade de insti-

tu c i onalização e fort a l ec i m en to da Sa ú de do

Tra b a l h ador, no SUS. Pela pri m ei ra ve z , s eri a

po s s í vel contar com um financiamen to ex tra -

teto das ações, vi n c u l ado à operac i on a l i z a ç ã o

de um Plano de Trabalho de Sa ú de do Tra b a-

l h ador, em nível estadual e mu n i c i p a l .

A partir de 2003, a coordenação da Áre a

Técnica de Sa ú de do Tra b a l h ador do Mi n i s t é-

rio da Sa ú de pri ori zou a implem entação da

R E NAST como a principal estra t é gia da Po l í ti-

ca Nac i onal de Sa ú de do Tra b a l h ador (PNST)

p a ra o SUS (MS, 2 0 0 4 ) . Para isto, foi or ga n i z a-

do um su porte técnico regi on a l i z ado para ass e s-

s orar o processo de implem entação da RENA S T,

pri ori t a ri a m en te nas regiões Norte , Norde s te e

Cen tro - O e s te . Ta m b é m , bu s cou-se ampliar e

consolidar a articulação intra - s etori a l , no âm-

bi to do Mi n i s t é rio da Sa ú de , em parti c u l a r

com a Atenção Básica; retomar o processo de

discussão técnico - po l í ti co de definição de uma

Po l í tica de Sa ú de do Tra b a l h ador para o SUS e

de uma Po l í ti c a Nac i onal de Sa ú de do Tra b a-

l h ador, de caráter inters etori a l , envo lven do os

Mi n i s t é rios do Trabalho e Emprego e Previ-

d ê n c i a . O utra fren te de atuação envo lve a im-

p l em entação de um amplo processo de capac i-

t a ç ã o, nos Estados e mu n i c í p i o s , de modo arti-

c u l ado com a Sec ret a ria de Gestão do Tra b a l h o

em Sa ú de (SGETES) e a participação dos pólos

de educação perm a n en te , de univers i d ades e

i n s ti tuições de en s i n o. Nesse sen ti do, está sen-

do or ga n i z ada uma rede de cen tros co l a bora-

dores em Sa ú de do Tra b a l h ador no SUS, p a ra

a poiar essa capac i t a ç ã o, forn ecer assessoria téc-

nica e produzir con h ec i m en tos e material de

a poio nece s s á rios ao pleno de s envo lvi m en to

das ativi d ade s .

No capítulo dos instru m en tos e norm a s , a

port a ria MS 777, de 28 de abril de 2004, d i s p õ e

s obre os proced i m en tos técnicos para a noti f i-

cação com p u l s ó ria de agravos à saúde do tra-

b a l h ador, em rede sen ti n ela específica do SUS.
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Ela rei tera a importância da arti c u l a ç ã o i ntra -

s etorial na saúde , em particular as interf ace s

com as vi gilâncias ep i dem i o l ó gi c a , s a n i t á ria e

a m bi en t a l , de modo a su prir a nece s s i d ade de

i n formação con s i s ten te e ágil sobre a situ a ç ã o

da produção e o perfil de adoec i m en to rel ac i o-

n ado ao tra b a l h o. A port a ria define 11 gru po s

de agravo s , con s i derados de notificação com-

p u l s ó ria na rede de serviços sen ti n el a , em sin-

tonia com os flu xos do Si s tema de In form a ç ã o

de Agravos de No tificação (SINA N ) . Pa ra fac i-

litar a operac i onalização dessa port a ri a , e s t ã o

s en do prep a rados pro tocolos técnicos para ca-

da um dos 11 gru pos de agravo s , com a co l a bo-

ração de técnicos das univers i d ade s , dos CRST

e instâncias do con trole soc i a l . Essas inform a-

ções são con s i deradas essenciais para su b s i d i a r

o con trole social e ori entar as ações de saúde e

as mudanças nos ambi en tes e condições de tra-

b a l h o.

Com base na ex periência ad qu i rida nesses

dois anos e meio de implem entação da RENA S T,

o tex to da port a ria 1.679 está sen do revi s to.

E n tre as inovações propostas estão: a) a am-

pliação do número de CRST e de uma nova es-

trutu ra para a RENA S T, que passa a ser or ga n i-

z ada a partir da Coordenação Estadual de Sa ú-

de do Tra b a l h ador, dos CRST e da rede sen ti-

n el a ; b) mudanças no processo de habi l i t a ç ã o

dos CRST, c u ja gestão passa a ser tanto mu n i-

cipal qu a n to estadu a l ; c) definição mais cl a ra

dos mecanismos de con trole soc i a l , dos cri t é-

rios de habilitação e acom p a n h a m en to do s

CRST e do sistema de informação do SIA/SUS.

A estra t é gia da RENAST para a atenção
à Saúde do Tra b a l h a dor no SUS

Con cei tu a l m en te , a RENAST é uma rede na-

c i onal de informação e pr á ticas de saúde , or ga-

n i z ada com o prop ó s i to de implem entar ações

a s s i s ten c i a i s , de vi gilância e de promoção da

s a ú de , no SUS, na pers pectiva da Sa ú de do Tra-

b a l h ador. A com preensão do processo saúde -

doença dos tra b a l h adore s , que norteia a RE-

NA S T, está baseada no en foque das rel a ç õ e s

Tra b a l h o - Sa ú de - Doença e da cen tra l i d ade do

trabalho na vida das pe s s oa s , de s envo lvi do pel a

ep i dem i o l ogia soc i a l . A RENAST integra e arti-

cula as linhas de cuidado da atenção básica, d a

média e alta com p l ex i d ade ambu l a tori a l , pr é -

hospitalar e hospitalar, s ob o con trole soc i a l ,

nos três níveis de ge s t ã o : n ac i on a l , e s t adual e

mu n i c i p a l , ten do como ei xo os CRSTs . E s te s

deixam de ser porta de en trada do Si s tema e as-

su m em o papel de su porte técnico e cien t í f i co

e de núcl eos irrad i adores da cultu ra da cen tra-

l i d ade do trabalho e da produção social das

doen ç a s , no SUS. Além disso, são o lócus privi-

l egi ado de articulação e pa ctu aç ã o das ações de

s a ú de , i n tra- e inters etori a l m en te , no seu terri-

t ó rio de abra n g ê n c i a , que pode ser a capital,

á reas metropo l i t a n a s , municípios pólos de as-

sistência das regiões e microrregiões de saúde .

E n tre as tarefas a serem cumpridas pel o s

CRST estão: prover su porte técnico adequ ado

às ações de assistência e vi gilância da saúde do

tra b a l h ador; reco l h er, s i s tem a tizar e difundir

i n formações de modo a vi a bilizar as ações de

vi gi l â n c i a , f acilitar os processos de capac i t a ç ã o

e educação perm a n en te para os prof i s s i onais e

t é c n i cos da rede do SUS e o con trole soc i a l .

Con s i dera n do a importância da produ ç ã o,

s i s tem a ti z a ç ã o, análise e disseminação da in-

formação em Sa ú de do Tra b a l h ador, a RE-

NAST prevê a or ganização da rede sen ti n ela de

n o ti f i c a ç ã o, que deverá cobrir os 5.230 mu n i c í-

pios bra s i l ei ro s . O termo sentin el a é em prega-

do, a qu i , de modo disti n to daqu ele uti l i z ado

pela ep i dem i o l ogia para de s i gnar um even to

ou probl ema de saúde em uma população ou

comu n i d ade . É uti l i z ado para nomear a rede de

s erviços assistenciais de ret a g u a rd a , de média e

alta com p l ex i d ade , or ga n i z ada de modo a ga-

ra n tir a geração de informação e vi a bilizar a vi-

gilância da saúde . As s i m , o “s erviço sen ti n el a” é

re s pon s á vel pela notificação e informações qu e

irão gerar as ações de preven ç ã o, vi gilância e de

i n tervenção e mu d a n ç a s , em Sa ú de do Tra b a-

l h ador.

Em situações especiais, caracterizadas a p a r-

tir da pre s ença de fatores de ri s copara a saúde

nos processos produtivo s , em um dado terri t ó-

rio e por cri t é rios ep i dem i o l ó gi co s , previ den-

c i á ri o s , s oc i oecon ô m i co s , além da pre s en ç a

efetiva do con trole soc i a l , as ações de saúde do

tra b a l h ador poderão ser or ga n i z ad a s , no nível

l oc a l , em mun ic ípios sen ti n el a s. A uti l i z a ç ã o

desse termo tem gerado confusão com o con-

cei to de “município de alto ri s co”, em pregado

pela ep i dem i o l ogi a , e s t a n do em discussão, n o

processo de revisão da port a ri a .

Apesar da nece s s i d ade de se acl a rar esses

con cei to s , a or ganização da Rede Sen ti n ela e

dos Municípios Sen ti n elas tem o prop ó s i to de

de s envo lver metodo l ogias e or ganizar o flu xo

de informação e atendimento aos doentes e aci-

den t ados do tra b a l h o, em todos os níveis de

a tenção do SUS: na rede básica, média e alta
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com p l ex i d ade de modo arti c u l ado com as Vi gi-

lâncias Sanitária, Epidemiológica e Ambiental.

Os princípios e diretri zes que norteiam a

R E NAST são coi n c i den tes com os da Po l í ti c a

Nac i onal de Sa ú de do Tra b a l h ador e podem ser

re su m i dos em : I ) a tenção integral à Sa ú de do s

Tra b a l h adore s ; II) articulação intra- e inters e-

tori a i s ; III) informações em Sa ú de do Tra b a-

l h ador; I V) apoio ao de s envo lvi m en to de estu-

dos e pe s qu i s a s ; V) capacitação perm a n en te em

Sa ú de do Tra b a l h ador e VI) participação da co-

mu n i d ade na gestão das ações em Sa ú de do

Tra b a l h ador ( M S - P N S T, 2 0 0 4 ) .

A con s trução de ambi en tes e processos de

trabalho saudávei s ; o fort a l ec i m en to da vi gi-

lância de ambi en te s , processos e agravos rel a-

c i on ados ao trabalho e a assistência integral à

s a ú de caracterizam a atenção integral à saúde .

Pre s su p õ em a adequação e ampliação da capa-

c i d ade insti tu c i onal de modo a perm i tir qu e

e s te con ju n to de ações seja de s envo lvi do com

com petência e re s o lutivi d ade pela rede de ser-

viços de saúde , em ação coorden ada de diver-

sos setores do governo e da soc i ed ade civi l . A

a rtic ul ação intra - seto ri a l envo lve todas as ins-

tâncias do SUS. No Mi n i s t é rio da Sa ú de , a Áre a

Técnica de Sa ú de do Tra b a l h ador é o pon to fo-

cal dessa articulação e abra n ge , no campo da

a s s i s t ê n c i a , a Atenção Básica, a Média e Al t a

Com p l ex i d ade e os programas e ações direc i o-

n adas a gru pos pop u l ac i onais espec í f i co s , en tre

el e s : as mu l h ere s , os ido s o s ; c riança e ado l e s-

cen te ; port adores de nece s s i d ades espec i a i s .

Também é estra t é gica a articulação das ações

das Sec ret a rias de Vi gilância em Sa ú de , em es-

pecial com a Coordenação Geral de Vi gi l â n c i a

Am bi ental (CGVA M ) ; de Gestão do Trabalho e

da Educação na Sa ú de ; de Gestão Pa rti c i p a tiva ;

de Ci ê n c i a , Tec n o l ogia e In sumos Estra t é gi co s ;

além da Anvisa e Fu n a s a . E n tre os fóruns estra-

t é gi cos para a pa ctu aç ã o i n tra - s etorial estão: o

Con s elho Nac i onal de Sa ú de (CNS); a Com i ss ã o

In ter- s etorial de Sa ú de do Tra b a l h ador (CIST) ;

o Co l egi ado de Sec ret á rios do Mi n i s t é rio da

Sa ú de ; a Comissão Perm a n en te de Sa ú de , Am-

bi en te , Produção e De s envo lvi m en to Su s ten t á-

vel (Cope s a ) ; o Con s elho Nac i onal de Sec ret á-

rios de Sa ú de (Conass) e o Con s elho Nac i onal de

Sec ret á rios Municipais de Sa ú de (Con a s em s ) .

A a rtic ul ação inter- seto ri a l tem como interl o-

c utores privi l egi ados os Mi n i s t é rios do Tra b a-

lho e Emprego, Previdência Social e Meio Am-

bi en te e está sob a re s pon s a bi l i d ade direta do

Gru po Exec utivo In term i n i s terial em Sa ú de do

Tra b a l h ador (GEISAT) . O utros fóruns de arti-

culação inters etorial são: o Fórum Perm a n en te

de Erradicação do Trabalho In f a n ti l ; Con s el h o

Nac i onal de Seg u rança Química (Con a s q ) ; Con-

s elho Nac i onal de Di rei tos Hu m a n o s ; Com i s-

são Nac i onal de Bi o s s eg u rança (CTNBIO) e os

Movi m en tos Sociais e Organizações Si n d i c a i s

de tra b a l h adore s . Con s i dera n do a import â n c i a

da produção de con h ec i m en to para o de s en-

vo lvi m en to da atenção à Sa ú de do Tra b a l h ador,

p a rti c u l a rm en te nesse cen á rio de mudanças as-

s i n a l ado anteri orm en te , ela deve estar ori en t a-

da por cri t é rios ep i dem i o l ó gi co s , rel evância so-

cial e capac i d ade das insti tuições de pe s quisa e

envo lver todos os equ i p a m en tos da rede de ser-

viços do SUS, em particular os CRST. A capac i-

tação dos prof i s s i on a i s , o utra pri ori d ade para a

i m p l em entação da RENA S T, deve con tem p l a r

a divers i d ade e espec i f i c i d ades regi on a i s , i n cor-

porar os princípios do trabalho coopera tivo,

i n terdisciplinar e em equ i pe mu l ti - prof i s s i on a l

e a ex periência ac u mu l ada pelos Estados e mu-

n i c í p i o s .

A participação dos tra b a l h adores é con s i-

derada essencial para a iden tificação dos fato-

res de ri s co pre s en tes no trabalho e das reper-

cussões de s tes sobre o processo saúde - doen ç a .

Também é fundamental para a tra n s form a ç ã o

das condições geradoras de ac i den tes e doen ç a .

Na atu a l i d ade , o cre s c i m en to das relações in-

formais e prec á rias de trabalho ex i ge a cri a ç ã o

ou iden tificação de novas mod a l i d ades de re-

pre s entação dos tra b a l h adore s , p a ra além das

or ganizações sindicais trad i c i onais (Si lvei ra ,

Ri bei ro & Lino, 2 0 0 5 ) .

Sobre a In formação em Sa ú de do Tra b a l h a-

dor, além dos aspectos já men c i on ado s , a Po l í-

tica do Mi n i s t é rio da Sa ú de para a In form a ç ã o

e In form á ti c a e st abel ece o prop ó s i to de : pro-

m over o uso inova d o r, cri a tivo e tra n sfo rm a d o r

da te cn ol o gia da info rm a ç ã o, pa ra mel h o rar os

pro ce s sos de tra balho em saúde, re sultando em

um Si s tema Na cional de In fo rmação em Saúde

a rti c u l a d o, que produza info rmações pa ra a ge s-

t ã o, a pr á tica prof i s s i o n a l , a geração de co n h e ci-

m en tos e o co n trole so ci a l , ga ra n tindo ganhos de

ef i ci ê n cia e qualidade men su r á veis através da

a m pliação de ace s so, e q u i d a d e , i n tegralidade e

humanização dos servi ç o s. A criação do Ob s er-

va t ó rio Nac i onal de Sa ú de do Tra b a l h ador,

com o apoio da repre s entação da OPAS no Bra-

s i l , visa facilitar a mon i torização e análise da si-

tuação de saúde dos tra b a l h adore s , tom a n do

por base as recom endações do Comitê Tem á ti-

co In terdisciplinar da Rede In tera gencial de In-

formações para a Sa ú de (RIPSA), i n corporado
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ao Si s tema de In formações de Agravos No ti f i-

c á veis (Si n a n ) .

O financiamen to das ações de Sa ú de do

Tra b a l h ador no SUS é outra questão com p l ex a

e ainda não re s o lvi d a . A implem entação da

R E NAST con t a , nessa fase inicial, com rec u r-

sos ex tra - teto, tra n s feri dos pelo Fu n do Nac i o-

nal de Sa ú de aos Estados e mu n i c í p i o s . E s s e s

rec u rsos perm i ti ram a habilitação inicial de 11

C R S Ts em 2002, a m p l i ados para 111, em ago s-

to de 2005. Nesse per í odo, foram liberados re-

c u rsos da ordem de 30 milhões de re a i s , c i f ra

s em preceden tes para o financiamen to da Sa ú-

de do Tra b a l h ador no SUS.

Ca ra c ter í s ticas do “m odelo de aten ç ã o”

da RENA S T

Pa ra Paim (1999) m od elos assisten ciais são

co m binações te cn ol ó gicas estru tu radas pa ra o en-

f ren t a m en to de probl emas de saúde indivi dual e

coletiva em determinados espaços-populações, in-

cluindo ações sob re o ambi en te , gru pos popu l a-

cionais, equipamentos comunitários e usuários de

serviços de saúde ( . . . ) . O autor assinala que não

são normas ou exemplos a serem seg u i do s , m a s

do uso de rac i on a l i d ades diversas para a pr á x i s .

A ri gor não se pode falar de um “m odelo de

a tenção da RENA S T”, uma vez que este é o pr ó-

prio modelo de atenção do Si s tema Único de

Sa ú de , or ga n i z ado seg u n do os princípios da

u n ivers a l i d ade de ace s s o, i n tegra l i d ade da aten-

ção com equ i d ade e con trole soc i a l , em um da-

do terri t ó ri o, de modo regi on a l i z ado e hiera r-

qu i z ado, privi l egi a n do a estra t é gia da Aten ç ã o

Básica de Sa ú de e o en foque da Promoção da

Sa ú de .

Os tra b a l h adores sem pre foram usu á ri o s

do sistema de saúde . A proposta da RENAST é

qualificar essa aten ç ã o, f a zen do com que o sis-

tem a , como um todo, en tenda e funcione n a

pers pe ctiva da Saúde do Tra ba l h a d o r.Pa ra o tra-

b a l h ador, na qu a l i d ade de indiv í du o, ainda qu e

os proced i m en tos diagn ó s ti cos e o tra t a m en to

da doença que apre s enta sejam os mesmos, i n-

depen den tem en te , de o agravo estar ou não re-

l ac i on ado ao seu trabalho atual ou pregre s s o, é

i m port a n te que esta relação seja estabel ecida e

fei tos os en c a m i n h a m en tos adequ ado s . So-

m en te a partir do estabel ec i m en to da rel a ç ã o

en tre o agravo ou doença com o trabalho e do

regi stro no sistema de informação é po s s í vel

co l etivizar o fen ô m eno e de s en c adear proced i-

m en tos de vi gilância que levem à mudança nas

condições e ambi en tes de trabalho geradora s

de doen ç a . Por outro lado, a iden tificação de si-

tuações ou de fatores de ri s co para a saúde nas

s i tuações de tra b a l h o, ori gi n ada nas ações de

vi gi l â n c i a , perm i te o en c a m i n h a m en todos ex-

po s tos e doen tes à assistência adequ ad a . As s i m ,

as ações de Sa ú de do Tra b a l h ador são de s en c a-

de adas a partir da iden tificação de um agravo à

s a ú de ou de uma situação de ri s co, rel ac i on a-

dos ao tra b a l h o. A indissoc i a bi l i d ade das ações

a s s i s tenciais e de vi gilância da saúde con s ti tu i

uma ped ra angular da Sa ú de do Tra b a l h ador.

A Atenção Básica é a principal refer ê n c i a

p a ra o re - orden a m en to da atenção à saúde na

a tu a l i d ade . Con s ti tui a porta de en trada do s

serviços de saúde e apresenta-se como a mel h or

e s tra t é gia para otimizar a saúde da população e

minimizar as de s i g u a l d ades en tre os gru po s

pop u l ac i on a i s , de modo a se alcançar equ i d a-

de . Além de perm i tir a en trada no sistem a , el a

propicia atenção com re s o lutivi d ade e não di-

recionada exclusivamente para a doença e coor-

dena ou integra a referência a níveis mais com-

p l exo s . É or ga n i z ada a partir de uma base terri-

torial e cri t é rios ep i dem i o l ó gi co s , pri ori z a n do

os probl emas mais comuns em uma dada co-

mu n i d ade , oferecen do serviços de preven ç ã o,

c u ra e re a bi l i t a ç ã o, vi s a n domaximizar a saúde

e o bem-estar das pe s s oa s . Pode-se dizer que a

i n s erção efetiva das ações de Sa ú de do Tra b a-

l h ador no SUS está diret a m en te rel ac i on ada à

po s s i bi l i d ade de sua assimilação pela aten ç ã o

b á s i c a . Além dos fatores or ga n i z ac i onais men-

c i on ados anteri orm en te , o cre s c i m en todo tra-

balho informal, familiar e em domicílio, reforç a

o papel da atenção básica de fazer ch egar ações

de saúde o mais pr ó ximo po s s í vel de onde as pe s-

soas vivem e tra ba l h a m. O aco l h i m en to dos tra-

b a l h adores na porta de en trada do sistem a , a

i nve s ti gação do trabalho como fator determ i-

n a n te dos processos saúde - doença e avaliação e

m a n ejo das situações de ri s co no tra b a l h o, i n-

corpora n do o saber do tra b a l h ador, s ob o con-

trole soc i a l , são po s s i bi l i d ades con c retas na

a tenção básica. E n tret a n to, p a ra que isto se efe-

tive , não basta ac re s centar mais uma atri bu i ç ã o

às já sobrec a rregadas equ i pes de tra b a l h o. È

i m port a n te que as tarefas sejam redefinidas e

red i m en s i on ad a s , as equ i pes capac i t adas e ga-

ra n ti dos os proced i m en tos de referência e con-

tra - refer ê n c i a .

O “m odelo de aten ç ã o” da Sa ú de do Tra b a-

l h ador, ori en t ado pela Promoção da Sa ú de pri-

vi l egia as ações sobre as condições de vida das

pe s s oas e do co l etivo, no terri t ó rio on de vivem

e tra b a l h a m . A Po l í tica Nac i onal de Prom o ç ã o
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da Sa ú de focaliza a con tri buição dos modos de

viver, ou seja , os modos como su jei tos e col etivo s

el egem determinadas opções de viver como dese-

j á vei s , o rganizam suas escolhas e criam po s s i bi l i-

dades pa ra sati sf a zer suas nece s s i d a d e s , d e sejos e

i n tere s ses perten cem à ord em col etiva , uma ve z

que seu pro ce s so de co n s trução dá-se no co n texto

da pr ó pria vi d a , envolvendo forças pol í ti c a s , e co-

n ô m i c a s , a fetiva s , c u l tu rais e so ciais exi s ten te s

num terri t ó rio local, regi o n a l , n a cional e/ou gl o-

ba l na produção do processo saúde - doen ç a .

( M S , 2 0 0 5 ) . O utra con tri buição import a n te do

en foque da Promoção da Sa ú de se refere ao em-

pod eram ento dos tra b a l h adores para tom ada de

decisão e geren c i a m en to de suas condições de

s a ú de . Is to pre s supõe a ga ra n tia de informação e

m eios efetivos para esse geren c i a m en to, qu e

coi n c i de com a “p a rticipação e não del ega ç ã o”,

uma das “idéias for ç a” da Sa ú de do Tra b a l h ador.

F i n a l i z a n doesta breve iden tificação dos pi-

l a res que ori entam o de s enho e a atuação da

R E NA S T, é import a n te de s t acar a idéia-pro-

posta ou con cei to de De s envo lvi m en to Hu m a-

no Su s ten t á vel . Apesar das con trov é rsias qu e

envo lvem o termo e as formas como essa ex-

pressão tem sido apropri ada por disti n tos seto-

res soc i a i s , a re a l i d ade tem apon t ado, de modo

con s i s ten te , a nece s s i d ade de inclusão das qu e s-

tões rel ac i on adas às relações Tra b a l h o - Am-

bi en te e Sa ú de , de modo especial a Sa ú de do

Tra b a l h ador, nas agendas de discussão do mo-

delo de de s envo lvi m en to a ser ado t ado no país

( Ri go t to, 2 0 0 3 ) . O que produzir? Como? Q u em ?

Pa ra que? Como rep a rtir os ônus e as ben e s s e s

do produto desse trabalho? São questões cru-

ciais cujas re s postas ex i gem o envo lvi m en to de

toda a soc i ed ade .

Na atu a l i d ade , as po l í ticas públicas setori a i s

que en focam a produção e distri buição de ben s

oriu n dos da tra n s formação da natu reza e pre s-

tação de servi ç o s , na agri c u l tu ra , com é rc i o, i n-

d ú s tri a , de s envo lvi m en toe ciência e tec n o l ogi a

não têm, via de regra , l evado em con s i dera ç ã o

as con s eqüências sobre as condições de vida e

os perfis de adoec i m en to rel ac i on ados ao tra-

b a l h o. A mesma fra gm entação se reproduz nas

po l í ticas setoriais na esfera da Previdência So-

c i a l , Meio Am bi en te e Tra b a l h o. Pa ra a mu d a n-

ça desse qu ad ro, é nece s s á rio que as po l í ti c a s

p ú blicas privi l egi em a con s trução de proce s s o s

produtivos limpos e saudávei s , de modo a di-

m i nuir os ri s cos de adoec i m en to e a degrad a-

ção do ambi en te e ga ra n tir uma distri bu i ç ã o

eq ü i t a tiva e justa dos ben efícios e probl em a s

gerados nos processos produtivo s .

A figura 1 tenta re sumir o “m odelo de aten-

ç ã o” da RENA S T.

E s qu em a ti c a m en te , as ações de Sa ú de do

Tra b a l h ador com preen dem a assistência aos

a gravo s , a vi gilância dos ambi en tes e con d i ç õ e s

de trabalho (Vi gilância Sa n i t á ri a ) , da situ a ç ã o

de saúde dos tra b a l h adores (Vi gilância Ep i de-

m i o l ó gica) e da situação ambi ental (Vi gi l â n c i a

Am bi en t a l ) . Estão inclu í d a s , a i n d a , a produ ç ã o,

co l et a , s i s tem a ti z a ç ã o, análise e divu l gação das

i n formações de saúde , a produção de con h ec i-

m en to e as ativi d ades edu c a tiva s , todas elas de-

s envo lvidas sob o con trole da soc i ed ade or ga-

n i z ad a . A partir das ações assistenciais são

i den ti f i c ados os “c a s o s” ou situações de adoec i-

m en to rel ac i on ado ao tra b a l h o, que são noti f i-

c ados ao Si s tema de In form a ç ã o. A partir de s s a

i n formação são de s en c ade ados os proced i m en-

tos de vi gilância da saúde . Na outra pon t a , a s

ações de vi gilância dos ambi en tes e con d i ç õ e s

de tra b a l h o, de vi gilância ep i dem i o l ó gica de

a gravos e da vi gilância ambi ental também ge-

ram informação e iden tificam “casos de doen-

tes ou de su s pei to s” que são en c a m i n h ados à

rede de serviços de assistência. Fech a - s e , de s s a

form a , o ciclo de atenção integral à saúde do s

tra b a l h adore s , que inclu em ainda, proced im en-

tos de Promoção da Sa ú de def i n i dos e imple-

m en t ados no âmbi to do sistema de saúde e fo-

ra del e , pelo setor Tra b a l h o, Previdência Soc i a l ,

Meio Am bi en te e setores de governo re s pon s á-

veis pelas po l í ticas de de s envo lvi m en to econ ô-

m i co e soc i a l .

Desafios e pers pec tivas para a RENA S T

Apesar dos perc a l ç o s , pode-se con s i derar que a

e s tra t é gia da RENA S T, p a ra prover uma aten-

ção diferen c i ada aos tra b a l h adores no SUS tem

s i do bem su ced i d a . Hoefel , Dias & Si lva (2005)

de s t ac a m , en tre as dificuldades a serem su pera-

d a s : a) a lógica do modelo da RENA S T, cen tra-

da na atuação regi on a l i z ada dos CRSTs , n ã o

corre s pon de à or ganização do SUS cen trada na

mu n i c i p a l i z a ç ã o ; b) frágil articulação intra - s e-

torial uma vez que a Sa ú de do Tra b a l h ador ain-

da não foi efetiva m en te incorporada na Agen-

da de Sa ú de do SUS, nos níveis federa l , e s t a-

dual e mu n i c i p a l ; c) confusão dos papéis das

coordenações estaduais e municipais de Sa ú de

do Tra b a l h ador e dos Cen tros de Refer ê n c i a ; d )

falta de ori entação cl a ra qu a n to aos proce s s o s

de pa ctu ação dos proced i m en tos de assistência,

vi gilância e informação em saúde , uma ve z
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qu e , com freq ü ê n c i a , as áreas de atuação do s

CRSTs não coincidem com as Regionais de Sa ú-

de ; e) o de s prep a ro dos prof i s s i onais de saúde

que atuam na rede de serviços para lidar com

os ri s cos e agravos à saúde , rel ac i on ados com o

trabalho e definir os en c a m i n h a m en tos médi-

cos e ad m i n i s tra tivos adequ ado s ; f ) o con tro l e

s ocial está fra gi l i z ado, em decorrência das mu-

danças na or ganização sindical e do gra n de nú-

m ero de tra b a l h adores no merc ado de tra b a l h o

form a l , que ainda não se or ga n i z a ram para

p a rticipar dos fóruns soc i a i s ; g) de s vio dos re-

c u rsos de s ti n ados à implantação da RENA S T

p a ra cobrir outras nece s s i d ades no âmbi to do

s i s tema de saúde ; h) apesar dos avanços regi o-

n a i s , ainda se ob s erva o precedência da assis-

tência em detri m en to das ações de vi gi l â n c i a ,

preju d i c a n do a integra l i d ade das ações; i) as

ações inters etoriais ainda são tímidas e loc a l i-

z ad a s .

O mom en to históri co e o processo de cri a-

ção da RENAST perm i tem iden tificá-la com o

uma po l í tica com pen s a t ó ri a , l a m en t avel m en te ,

foc a l i z ada e de s vi n c u l ada de outras po l í ticas de

s eg u ri d ade soc i a l . Foi implem en t ada por um

E s t ado cuja atuação esteve marc ada pela re s tri-

Fi g u ra 1

Modelo de atenção da RENA S T.

Assistência na rede de cuidado

Atenção Básica

Urgência e Emer g ê n c i a

Média e Alta Com p l ex i d ade

Vi gilância da Saúde

Sa n i t á ri a

Ep i dem i o l ó gica

Am bi en t a l

Cen tro de Referência Sa ú de do

Tra b a l h ador

Agravo à saúde rel ac i on ado

ao trabalho

Am bi en tes e condições de

trabalho geradores de doen ç a s

Município Sen ti n el a
Ob s erva t ó rio da Sa ú de

do Tra b a l h ador

SISTEMA DE INFORMAÇÃO

AÇÕES D E SAÚDE DO TRA BA L H A DO R

Promoção da Sa ú de

Di a gn ó s ti coe Tra t a m en to

Vi gilância da Sa ú de

O ri entação do tra b a l h ador

No tificação aos Si s temas de In formação

Acesso à Previdência Social e SAT

Ca p acitação e Educação Perm a n en te

Produção de con h ec i m en to

Con trole social

v v

v
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Co l a bora dore s

EC Dias e MG Hoefel , em con ju n to, con ceberam e plane-

ja ram o arti go, re a l i z a ram a discussão e apri m ora m en to

do tex to. EC Dias red i giu o trabalho e ambas as autora s

re a l i z a ram sua revisão final.

ção de direi tos dos tra b a l h adores e outras mu-

danças estruturais destinadas a diminuir os ga s-

tos públ i cos para gerar super ávit destinado a o

p a ga m en to da dívida ex tern a.

E n tret a n to, a RENAST também é uma po l í-

tica tra n s form adora e de inclu s ã o, pois tem po s-

s i bi l i t ado dar vi s i bi l i d ade às questões de Sa ú de

do Tra b a l h ador nos serviços de saúde ; f ac i l i t a-

do o diálogo com os ge s tores e o planeja m en to

de ações, f i n a n c i adas por rec u rsos ex tra - teto. O

processo de mobilização social ex presso na re a-

lização de cerca de 500 con ferências mu n i c i p a i s

e estaduais de Sa ú de do Tra b a l h ador, na et a p a

prep a ra t ó ria da 3a C N S T, prevista para novem-

bro de s te ano, também pode ser cred i t ado ao

trabalho da RENA S T. As s i m , é import a n te re a-

f i rmar os ganhos e as po s s i bi l i d ades da RE-

NAST e, s em ufanismo, en f rentar as dificulda-

des e solu c i on a r, na medida do po s s í vel , os im-

passes e as lacunas ob s ervad a s .

O movi m en toda Sa ú de do Tra b a l h ador em

nosso país está próximo de com p l etar 30 anos.

Nesse per í odo, en f ren tou inúmeras advers i d a-

de s , mas pers i s te apoi ado nos sonhos e no tra-

balho de mu i tos que ac reditam que o Tra b a l h o

é meio de Vi d a .
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